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151 Eíoloíin Otieial, salo los 
Lunes, Miércoles y Viernes 
de cada semana.

Las reclamaciones que no 
vengan francas no se admi
tirán en esta redacción.
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PRESIDENCIA DEL CONSEJO DE MINISTROS.

Eíeal tlecB’eío.

Habiendo sio restablecido por Mi Real decreto  
de 5 0  de Abril último el pago de C0 pensiones  pa
ra grandes  cruces  de la Orden militar de Son Her
m eneg i ld o ,  1 6 0  para cruces con placa, y 2 6 0  para 
las senci llas,  al respecto de 6 0 0 0  rs. anuales las 
primeras ,  | 2750  las segundas,  (y 500 las terceras;  
considerando que en el presupuesto de este año no 
existe crédito para satisfacer esta obligación,  de 
conformidad con lo que Me ha espuesto el Presi
dente  del Consejo de Ministros, de acuerdo con el 
parecer del mismo Consejo, Vengo en decretar lo
s iguiente;  , . . . . . .  , , r

Articulo 1. °  Se concede  al Ministro de la Guer
ra un crédito extraordinario de 6 0 2 , 5 0 0  rs. por  
cuenta del presupuesto de este ano, con destino 
al pago de las pensiones  do las grandes cruces,  
cruces con placas,  y cruces  senci llas de la Oidcn
m i l i t a r  de  San H e rm eneg i ldo .

Art. 2 .  °  El Gobierno dara cuenta a las Cor-

r  d e t i e n e

20 L ! t : ' ? a , da6J d 5 v e m t= y se is  de N ov iem b re

1 1  s t r
Mini s t r es — J u a n  B ra vo  M a n ilo .

m i n i s t e r i o  DE H A C I E N D A .

l i e s !  í 8e e s ° c < e = .

Enterada de las dudas suscitadas acerca de si

las presas  inglesas de  que se hace  mérito en el  
nrt. 5 . ° de  la ley  de J.° do Agosto  de  1851 son  
las anteriores  ó posteriores  al año de i 8 0 8 :

Considerando que no ex i s te  ninguna r e c l a m a 
ción pendiente  acerca de las presas poster iores  al 
referido año de 1 8 0 8 ,  por hallarse estas  c o m p r e n 
didas en los tratados ce lebrados  después de d icho  
año, en los cuales  se establece  la forma de pa g o ,  
hallándose las mismas en su totalidad liquidadas  
por las oficinas de la Deuda,  con arreglo a d ic hos  
tratados:

Considerando que antes  de ahora las reclama
ciones  de varios interesados se han referido s i em 
pre y con sla tem eu te  á las presas anteriores L  z 
que son las únicas  que desd e el año c.e -  
que se abrió un plazo para su presentación,  
han hallado pendientes  de un expreso y  
reconocimiento: ,

Considerando que á estas m i s m a s  presas se h a n  
referido últ imamente las solicitudes de los d e leg a 
dos de los acreedores del re ino,  que p r e t e n d i e 
ron con repetición que dichas presas se t u v ie s e n  
presentes en el arreglo de la Deuda.

Considerando que en virtud de esta  r e c la m a 
ción y de la especial  recomendación q u e  h a c e  de  
ella la mayoría de la comisión encargada de s e - 
da ciar un proyecto de ley relativo al arreglo de a 
Deuda públ ica,  se extendió el a i t .  5.°  del pío  
yecto  de la citada ley de I . °  de Agosto .

Considerando que á Jas mismas presas  se han  
referido los estados,  noticias y docu mentos  que. 
han tenido presentes ,  asi la comis ión  del Congre
so encargada de informar acerca del  proyecto  de  
ley relativo al arreglo do la Deud a,  com o el Con
greso mismo para la discusión de dicho proyec to  
de ley,  l lamando muy part icularmente  la atenc ión  
la relación nominal  formada en el Ministerio de
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Estado de todas las recl am ac iones  bochas  en t iem
po o p o r tu n o  por ei con cepto  indicado;

V co n s id e r a n d o  f inalmente que en  el art.  ID 
de  la m enc io n a d a  ley de 1 . ^  de A g o s to  están  
c o m p r e n d i d o s  en la escala de ID años  los inte
re se s  de^ las presas ing le sas  anter iores  á 18D8;  
orno el Gonsejo Real en pleno y de con formidad  
i o n  el parecer de Mi t o n s e j o  de Ministos,  Vengo  
en decretar  lo s iguiente :

Art iculo 1.  ̂ ^e  p roce de rá  á l iquidar y c o n v e r 
t í  en títulos de la Deuda diferida del  5 por 1DD 
o créditos  p ro ce d e n t e s  de  las p resas  inglesas a n 

teriores al año de 18D8.  co n f o r m e  á lo que d i s 
pon e el art.  5 .  ^ de  la lev  de 1. ^  de Agosto  de  
1 8 5 1 .

Art.  2 . ^  ú n i c a m e n t e  serán consideradas  con  
o p em n  á los benef ic io s  concedidos  en e l e v p r e s a -  
do art. 5 . ^ l a s  presas reclamadas en el plazo d e 
signado por la Real  orden d e 2 d  de Agosto  de  

y p i o i o g a s  pos teriores ,  y cuyas  reclamaciones  
d ocu m en ta d as  constan de la relación nominal  for- 
mada e n e l M m i s t e r m d e E s t a d o  c n 2d d e h c b r e -

Alt .  5. l iquidación de estos  créd ito s  se
v e t m e m a  con stqecion á las reglas  es tablec idas  en
los re glamen tos  v i g e n t e s , y e n  que se hallan com
p i e m h d o s  t od os  los c r é d i t o s  c o n t r a  el a s t a d o  d e  
q u e  n a c e m é r i t o l a  e x p r e s a d a l e y  d e  1 . ^  d e  Agosto .

ado en Aalacio á v e in te  y ocho  de N o v i e m 
bre de  m d  o ch o c ien to s  c in cu en ta  y d o s . ^ E s t á  ru- 
a im ado ue la Real  m a n o . ^ E l  M i n i s t r o d e  H a c i e n 

da,  Juan Rravo Murillo.

D m o,  AE la R e in a  se  ha servir le ma n-
dar que se  r e c o m i e n d e  á t e d e s  los em p lea d o s  pe-  
l ím a le s  d e p e n d i e n t e s  de  esa  D irecc ión  gen er al  la 
adqu is ic ión  de las  Trñ^rrs de fcrDmcmrr ^or eJ 
team q u e  co n t i e n e n  las de  metros
^ ^ n ^ r  ^  te las  y p a ñu e lo s  en cu adre  á m etr os  
t e n e s  ^  do tatdas,  tafdnnes ,  v ig ue ta s ,  cuar-

M l N l ^ f E D l t D  H E  E H M E N T t d ,

r n  d e  la d i r e c c i ó n  mas  BB ^ h m s m o a c e r

trabajes  n e c e s a r i e s  p a r a e l  estab lec im iento  d c u n -  
l ine a  telegráfica por e l s i s t c m a e l é c t r i c o  que,  para 
t ien de de Madrid y pasando por taragoza y P a m -  
p le n a ,  t e r m i n e e n  la d en tera  de Erancia por la 
parte  de I r U m

Ai t, 2 .  El sistema de co n d uc to res  empleados  
por regla general  en dieba linea será el de alam
bres  su spend ido s ,  no haciéndose  use del subter
ráneo s ino en los puntos  en que ap arecie se  nece
sario per  el estudie  de las c ircunsta ncia s  del 
terreno,

Art, 5 B  ^e a t e n d e r á n  los ga stos  de  las obras 
con  la suma consignada en el presupuesto  del 
Ministerio de Eomcnto para el presente  año con 
dest ine  á l a  constr uc c ión  de torres telegráficas,  

Art,  dA Les  trabajos de establecimiento cor
rerán á c a r g e  del exp re sado  Ministerio de  Enmon
to,  baje la dirección inmediata  y exclusiva del 
Director de  te légrafos .  Dele  y A as pousab le  de 
cuanto se  refiere al servdcio del ramo,

Art,  5 B  El mismo Director formará,  á la ma
yor breve dad  posible ,  los presupue sto s  necesarios  
para todas las obras y acopio  de materiales  que 
exija la linea telegráfica,  expresando  lo que sea 
co n v e n ie n te  hacer  por administración,  y lo que 
haya de ejecutarse  por contrata,

Art ,  6 B  El Ministro de l a G o b e r n a c i o n s e  ocu
pará d es d e  luego d é l a  formación de los reglamen
tos y toda c lase  de d i s p o s i c i o n e s e x i g i d a s p o r c f  nue
vo servic io  que  se establece ,  y procederá,  según 
^e crea necesario ,  á la organización dél per
sonal y demás  medios  de explo tac ión de la linca. 

Dado e n D a l a c i o á v e i u t e  y ^ i e t e d e  Nov iembre de 
m i l o c h o c i e n t o s c i n c u e n t a y  dos,  —  Está rubricado de 
la Real mano ,  —  E lM in is tr o  interino de E o m cn to ,^ -  
Manuel Dertran de Lis,

Eonstituida la sociedad para la empresa decaes^  
truccion del ferro-carril de Rarcelona á B^ra^ozacon 
arreglo á lo prevenido en el art I B d c M i  Rcaldc-  
c r c t o d e R  d e N o v i e m l  re com en te ,  conformúodouve
c o n  l o p r o p u e s t o p o r  A D A D n i s t r o  i n t e r i n o  d e  Eonrec-
b q y d c  acuerdo con el parecer de Mi Eonscm de
A D m s t r o s ,  A e n g o e n  resolver fo shnneoteD

A r t i c u l o  m u c o  ^  p ó r g a l a  c o n c e s i ó n  d e f i n d i v a  
p a r a l a  c o n s t r u c c m n d c l f e r r o ^ c a r r r l  d e R a r c c f o n a á  
^ r r a g o z a á  la s o c i e d a d  c o n s t i t u i d a  c o n  d o c t o

f ^ o e n  l ^  
f u e  d e  m d  o c t r o c r c o t o s  c i n c u e n t a  v rz, ,
f i n c a d o  d e  la R e a l  m a n o ,  —  El  Af nn  t ^

E o m e n t o , - ^ M a n u c l D e r t r a n d e E i s ,

A l l N l ^ T E R l D  D E  E R A E l A  J D ^ f l E l A

^ccciom

H a b i e n d o  ^ r r i d o á e s t e A D n i s t e r m  
d e  I n s t r u c c i ó n  p r i m a r i a  s u p e r i o r  d e  D ^

A f u r c i a e n q u c j a d e q u e l a E o m r s i o n s u n c G ^ ^ ^
m o  s e  b a  n e g a d o  á a d m i t i r l e  á los  c
exárnen extraordnario para merora de ^
n o  j u z g a r s e  c o n  l as  f a c u l t a d e s  n e c e s a r í  ^

la R e i n a d  D  G j s e b a  s e r v i d o  decl^
referida Eornision ba obrado bien en

^ t o  asunto,
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porque cuando se t rata de es cudas  superiores,  los 
referidos ejercicios so deben celebrar  cu les mismos 
T rd m o a lc s  eo q u e  tienen lugar los do exámenes  p a 
ra obtene r  títulos do maest ros .

De Real orden lo digo á AG fG para los efec
tos consiguientes,  Dms guardo á AG fG muebos  
años, Madrid 2 5  do Nov iembre do 1 8 5 2 ,  —  Gon
zález Romero,— Er, Gobernador do la provincia do, ,

M 1 N 1 E T E R 1 D D E E A G D R E R N A G 1 G N ,

En ^ ^ r b G n t e y a u l o s  de com pete nc ia  sus-
n i t a d a c n r e ^ c l G o b c r n a d o r  de  la p r o v i n c i a  de  G r a 
nada  y o l  J u e z d e  p r i m e r a  i n s t a n c i a  de  t zn a l lo s ,  
d o l o s  cua le s  re su l ta  q u e  p o r  p a r to  del  G o n d o d o  
Donalua ,  d u eño  do dos  cor t i jos  d e n o m i n a d o s  de 
las J o r r o s  y do Escuzaz,  en la villa do Golomora ,  
se expu so al Juzgad o q u e  e s t ab a  en la po ses ión do 
r e g a r  aque l la s  p ro p ied a d es  con las aguas  del  c a u c e  
o rio que  pasa por  d ieba  villa d e s p u é s  que  dan  
impulso  al mol ino de  la Rúente :  que  en 185D v a 
rios v o c i u o s y  t e r r a t e n i e n t e s  co n s t ru y e ro n  u n a a c e -  
quio,  ro n  cuyo mo t ivo se promovió  plei to ,  q u e  
c o n c l u y ó  por  una  esc r i tu ra  de  t ra nsacc ión ,  en vir- 

 ̂ m d  de  la cual  aquellos  vecinos  y t e r r a t en i en te s  
^ d o  dobian ap r o v ech a r se  do las aguas s o b r a n t e s ;

Y f l , i c  , ,
jocailo el (lia a n t e r io r  una  canal  de  m ad e r a  p a r a  d is 
t raer las ,  po r  lo cual  sol ici taba que se le admit ie se  
in fo rm ac ión testifical  de  los h ec h o s  y se le a m p a r a -  

CI1 la poses ión :  que  el juzgado admi t ió  la in fo r 
mac ión ofrecida y dictó auto  r c s td n to r i o :  que  ha- 
h iendo l ibrado de spacho  de  esta p ro v id en c ia  al Al- 

o .  d i r imo al Juez  cer t i f icación de un con-
C í l I C Í C ,  t c j i u  u n  * o  , i 1 1 0  .
v e n i r  croe o b ra  en t r e  los pape les  de  la Sec re t ar i a  
del A y u n t a m i e n t o ,  y en el cua l  se d ice que ,  reu- 
n idos  ' los pr inc ipa le s  in t ere sados  en  el  d is f ru te  de  
j/.s ,|rrnas de  la villa, dec id ie ron que,  m e d i a n t e  á 
h a b e r s e  es tab lec ido  ya en  el año an te r io r  la canal  
de  q u e  se t ra ta ,  volviera á co loca rse  en  el p r e 
s en te :  que  al propio t iempo el A caldo ac udió  al 
G o b e r n a d o r ,  que  requir ió  de  inhibición al juzgado

i . : » - ’ ?  & ¿ a í s e ¿ s i

S Ü T  5 S S 3 Í S S 7 ?ese
los Avimlamiei i tos  ,  mpi i tocioi ies  prov incia le s  en 

í ' cgoc ios  y a' ¿ T °  do la ley d e  2

,1c V l V .  i l  ,1c 1X43, segnn el cual  es a ln l , l ic ión  do

el Alcalde D. José  Antonio  L ó p ez había  co-

yec ham ientos  - c o m u ne s  en donde no haya un r é 
g im en  especia! autorizado competentemente:

Visto el a r t .  0.  °  pá r ra fo s  p r im ero  y noveno de  
la ley de  2 de  Abri l  de  1 8 1 5 ,  con  ar reglo á los 
cuales los Consejos  p rovincia le s  d e b e n  c o n o c e r  c u a n 
do pasan á s e r  co n ten c io sa s ,  d e  las cu e s t io n e s  re la
t ivas  al uso y d i s t r ib u c ió n  dé  los b i e n e s  y a p r o v e 
cham ien to s  p ro v inc ia le s  y co m u n a le s ,  y de  lodo lo 
con tenc ioso  de  los d i ferentes  r a m o s  de  la a d m i n i s 
t r ac ió n  civil ,  para  lo cual  no e s tabl ezcan las leyes  
ju z g a d o s  especiales :

C o n s i d e r a n d o ,  1 . °  Que en caso p r e s e n t e ,  ya  
sea q u e  exis ta  u n  ré g im en  especial  pa ra  el a p r o v e 
c h a m i e n t o  d e  es tas  aguas ,  y q u e  se r e p u le  com o  
tal el p a c t o  ce le b ra do  e n t r e  el conde  de  Ben alúa  
y los t e r r a t e n i e n t e s ,  ó la c o s tu m b re  rec ibida  de  c o 
lo ca r  la c a n a l ,  ya  sea  q u e  no exis ta  d icho r é g im e n  
y q u e  la d i s t r i b u c i ó n  de  las aguas deba  h a c e r s e  
a j u s t á n d o s e  á las r e g la s  o rd in a r ia s ,  s i e m p re  re su l t a  
q u e  solo se t r a t a  de l  m o d o  de  usar  y ap ro v ech a r  
las aguas  en  q u e  es tán  i n t e r e s a d o s  var ios  pa r t í c i 
p es  en un r iego  c o m ú n ,  mater ia  q ue  por  su n a 
t u r a l e za ,  y en  v i r t ud  d e  las d i spos ic iones  p r e in 
s e r t a s ,  es e s e n c i a l m e n t e  a d m in i s t ra t i va :

2.  °  Q ue  p o r  lo tan to  la par te  q u e  se  c re í a  
agraviada por  el a c u e r d o  del  A y u n ta  m i e n t o  no  
podía  v a l e r s e  pa ra  p r o d u c i r  sus  r e c l a m a c io n e s  d e l  
i n t e r d i c t o  pos es or io ,  q u e  e x c l u y e  e x p r e s a m e n t e  la 
Real  o rd en  c i t ad a  de  8 de  Mayo de  1 8 5 9 ,  sino 
u s a r  d e  los r e c u r s o s  p r o c e d e n t e s  a n t e  el s u p e 
r i o r  g e r á r q u i e o  d e  la l inea  a d m i n i s t r a t i v a ,  y es 
t a b l e c e r  en  su di  a ,  si se ju zg a  con d e r e c h o  pa ra  
h a c e r l o ,  el ju ic io  p ie  na rio d e  po ses ión  ó p ro p ied a d :  

Oido el Consejo Real ,  Vengo en  d e c id i r  e s t a  
c o m p e t e n c i a  á favor  de  la A d m i n i s t r a c i ó n ,

Dado en Palacio  á veint e  y cu a t r o  d e  ¡Noviem
b r e  de  mi l  o ch o c ie n to s  c in c u e n ta  y d o s . — E s tá  
r u b r i c a d o  de  la Real  m an o .  —  El Minist ro d e  la 
G o b e r n a c i ó n ,  Cristóbal  Bordiu .

G 3 3 I 3 R B 3  D 3  L A  ? R 3 7 1 I f 3 I A  D 3  A L B A C E T E ,

C I R C U L A R  N U M E R O  3 0 5

La Dirección genera 1 <Je Cont 'ibucionea Directas,  
Estadística y fincas de! Estado,  me lia remitido e g e t a 
piares del Real decreto de 2 0  de O c tu b re  u l t i mo,  
con las disposiciones de la ley y tarifas de 
la contribución industrial y de comercio, á quo han  
de ar reglarse las matrículas  para el año próximo
de I 8 5 3 .

A un que en el Boletín oficie! de esta provincia 
núm . 1 3 0  y siguientes se insertó el referido Reai 
decreto' en este día, por separado remito á N i  * 
uno de dichos egemplares para qué cumplan exac
tamente cuanto se previene, poniendo asi á cubierto 
la responsabilidad en que pueden incurrir por su 
parte,

Dios guarde á V V .  muchos años. Albacete 7  
de Diciembre de \ 8 5 2 .  —  Agustín Go mes  I n g u a n -  
zo . — Sres. Alcaldes constitucionales de esta pro
vincia.
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SALA DE G O B I E R N O  D E  LA A U D IEN C IA  T E R 
RITO R IAL d e  A l b a c e t e .

Ministerio  ríe Gracia y justicia— Real ó r d e n = P o r  el 
Ministerio de Estado se ha hecho presente á este de  Gra
cia y Justicia, con fecha 20 del corriente ,  que al R e p re 
sentante de S. M. en Méjico le había pasado una nota el 
Ministro de Relaciones exter iores  de la República,  lla
mando su atención hacia la falta que se observa en  algunos 
de los exhor tes  dirigidos por las Autor idades  españolas á 
las de aquel pais de la cláusula acos tumbrada ofreciendo 
reciprocidad para el cumpl imento  en España de iguales 
cartas deprecator ias;  y como la omisión,  aun por mero ol
vido, de semejante cláusula en dichos documentos puede 
dar lugar á dificultades y re trasos  perjudiciales en su eje
cución, es la voluntad de S. M. que en ningún caso deje 
de insertarse en los que se expidan por los Tribunales y 
Juzgados del re in o .— Madrid  25 de Noviembre de 18 52 -  
G onzalez R om ero .

Es copia de la Real orden inserta en la Gaceta del Go
bierno de veinte y s ie t e  del corriente de que yo el Se
cre tar io  de la Sala de Gobierno de esta Audiencia Ter r i 
torial certifico: Y para su inserción en el Boletín Oficial 
de la Prowncia libro la prsente con elV.° B-o del Sr.  Re
gente en Albacete á veinte y nueve de Noviembre de mil 
ochocientos cincuenta y d o s . = Y . °  B . ° ,  Araorós— Dcenie 
M a ñ a  de Canta.

B ,  Fél ix Alvarez Arenas ,  Juez  de or imera  instancia de es
ta villa de la Roda y su Par t ido.

Hago saber:  Q ue  habiendo fallecido a b infesta lo y sin 
sucesión Antonio Caro,  vecino que fue de Villarrobledo, 
3e ha proced ido  de oficio al Inventario  y Depósito de sus 
bienes.  ¥" se convoca p o r  el p re sen te ,á  los q u e s e c r e a n  con 
derecho á ellos, para q u e e n  ei té rmino de t rein ta  dias, acu
dan á deducirlo en este Juzgado. La Roda 29 de Noviembre  
d e l 8 5 2 . = F e f e  A lva rez  A renas .— Por  su mandado,  Pedro  
A ntonio G im énez ,

R s. Jfrs.

Don Antonio Maria F e rn andez  de Ortega ,  Ge fe de A d 
ministración de segunda clase, Alcalde Corregidor  po r  
S .  M. de esta villa, y pres idente  de su Ayuntamiento .

Bajo del pliego de condiciones,  que estará de m a
nifiesto en  esta Secre tar ía ,  se sacan á publica subasta 
los derechos  que devenguen las especies de consumo 
de esta villa en el ano de  1853.  El  p r im er  remate 
se ce lebrará en las salas capitulares el dia nueve del 
inmedia to  Diciembre de 10 á 12 de su mañana;  y el 
segundo el diez y siete del propio mes en el indica
do local y á la misma hora.  E n  el 1. ® no se admi-
d e s i £  Ura 9Uie n*°i c“ b.ra ei? cada especie la cantidad 
manifiecin ^ ° r , Administración,  que también estará de 
t i r  "n „tr° e "  '» Secretaria:  y en e l 2 .  = no se admi-  
Jbre la que las de un diez por  ciento so-
de 1859 a a, , , r e ün a t e - Hellin 30 de Noviembre
su merced, á  % c r e W í o ,

A N U N C IO .
Po r acuerdo de. A y „ „ to m ie n t0  d e  m ¡ P r c s ¡ d e n d a

d v i r t ud  d e  la órdenes  que rigen en la materia se an
ean á la subas ta  las lineas de propios de esta rilla, ó 
seo su a r r e n d a m i e n t o  para el año próximo de 1853,  bajo 
el t ipo del  añ o  común del último quinquenio que es
el s iguiente:

2305. . .  5

919. . .26

96 6 . . .  5

El molino armero de una piedra en 2238 . . .
El  3 p g  de la anter ior cantidad G7...  5
Ea posada pública sita en la plaza en 8 9 3 . . .  j 
El 3 p g  de la anter ior  cantidad 2 6 . . . 2 0 ]
El horno de pan cocer de la calle de  ¡

Palacio en 9 3 8 . . .
El  3 p g  de la anter ior  partida 2 8 . . .  b)
Y el horno de igual clase titulado de \

la Plazuela en 1094 . . .  >1126.. .28
El  3 p g  de la anter ior  partida 3 2 . . . 2 8 )

El  pr imer  remate  de dichas Fincas tendrá lugar el 
dia ocho de Diciembre próximo,  y el segundo el Do
mingo dia diez y nueve del mismo mes, ambos de 
diez á doce do su mañana en estas Salas Capitulares, 
bajo las condiciones que consta del pliego de ellas que 
estará de manifiesto en los referidos actos de remate.  
Yillapulacios 27 de Noviembre de 1852 .= E 1  Presidente 
del Ayuntamiento ,  Ezequicl M artínez.-— Por acuerdo de 
la Corporación,  Escolástico Antonio Giménez, Secretario.

Por  acuerdo del Ayuntamiento de esta Villa, y en 
vir tud de la competente autorización del Señor G ober

nador de esta provincia, y de las órdenes é instruccio
nes que rigen en la materia,  se sacan á la Subasta ó sea 
ar rendamiento para el año próximo de 1853 los ar
tículos de consumo de esta villa, con la venta exclu
siva al por  menor ,  j derechos que devengan para el 
Tesoro,  á saber:

Rs. Mrs.

El vino, cuyo derecho para el Tesoro es nueve-
cientos sesenta rs. diez y siete mrs.  960. . .17

El aguardiente hasta 20 grados, doscientos t re in 
ta y cinco rs.  235. . .

El aceite,  novecientos noventa y seis rs. ocho
mrs.  996. . .  8

El  jabón, ciento setenta y seis rs. diez y seis mrs .  176. . .16
Y el vinagre, diez rs. veinte mis.  10 . . .20

Cuyas cantidades han de servir de tipo en dicha 
subasta, con mas el tres por ciento que determina el 
artículo 103 de las instrucciones del ramo sobre to
das y cada una de dichas cantidades; cuyo pr imer  re
mate  tendrá efecto el dia ocho de Diciembre próxi
mo y el segundo el Domingo dia 19 del propio mes, 
ambos de diez á doce de la mañana y en estas Sala? 
capitulares,  bajo las condiciones que constan del pliego 
de ellas que estará de manifiesto en los referidos ac
tos de re ma te .  Villapalacios 30 de Noviembre de 1852.■= 
El Teniente  de Alcalde, presidente interino del Ayun
tamiento,  Valentín L inar es, = V o r  acuerdo de la corpo
ración, Escolástico Antonio Giménez, Secretario.

E M P R E N T A  D E  L A  L N E O N
A CARGO DE DON NICOLAS SOLER,

Calle de S a n  A gustín  núm . 4 7 ,
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